
PARECER N.°                        , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 28, DE 2019

De autoria do Deputado Tenente Coimbra , o projeto em epígrafe susta, em parte, a execução da Lei Complementar nº 1013, de 6 de julho de 2007, em especial o artigo 1º, que alterou a redação do artigo 31 da Lei nº 452, de 2 de outubro de 1974.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 79ª a 81ª Sessões Ordinárias (de 12/08 a 14/08/2019), nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Com isso, apresentamos o parecer nos seguintes termos:

1. Inconstitucionalidade Formal: Vício de Forma.

Após a leitura do texto do projeto, verifica-se que seu conteúdo propõe, em essência, sustar, em parte, os efeitos da Lei Complementar n° 1013/2007, em especial no seu artigo 1°, o qual alterou a redação do artigo 31 da Lei Estadual n°452/1974, a qual institui a Caixa Beneficente da Polícia Militar, estabelecendo os regimes de pensão e de assistência médico-hospitalar e odontológica e dá outras providências. 

Ora, mesmo impregnada de excelentes propósitos, a proposta em tela não pode prosperar, pois o instrumento legislativo utilizado não é adequado à pretensão legislativa em questão. Nesse sentido, o artigo 33 – A, inciso II do Regimento Interno, prevê:

Artigo 33-A – “Durante o recesso, quando não houver convocação extraordinária da Assembleia Legislativa, funcionará, sem prejuízo das atribuições da Mesa e dos seus membros, Comissão Representativa da Assembleia, competente para: 

[...]

II - propor a sustação de ato normativo do Poder Executivo que exorbite do poder regulamentar, elaborando o respectivo projeto de decreto legislativo;”
Observa-se que a presente propositura trata de sustação de ato normativo do Poder Executivo, porém, a matéria sobre a qual versa a Lei Complementar n° 1013/2007, da qual o efeito se busca suspender, é de competência privativa do Governador do Estado. Nessa perspectiva, versa o artigo 145, §2°, do Regimento Interno:

Artigo 145 – “A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

[...]

§ 2º - Os projetos de decreto legislativo visam a regular as matérias de privativa competência do Legislativo, sem a sanção do Governador do Estado.”
Diante disso, o conteúdo da Lei Estadual n°452/1974, a qual institui a Caixa Beneficente da Polícia Militar, trata de competência privativa do Poder Executivo, cuja execução depende da sanção do Governador do Estado. Nesse caso, o instrumento de Projeto de Decreto Legislativo é utilizado para regular somente as matérias de privativa competência do Poder Legislativo, não sendo apropriado para regular o objeto legislativo pretendido pela proposta em tela.

Sobre a questão do uso do instrumento jurídico correto para tramitação da pretensão legislativa, pode-se invocar o princípio da instrumentalidade das formas, ou seja, a norma jurídica (Regimento Interno da ALESP) traz regras gerais quanto a maneira de se instruir a proposta legislativa e que precisa ser seguida sob pena de, eventualmente, ocorrer a nulidade do ato administrativo. 

2. Incidente de Inconstitucionalidade: Efeito Inter partes x Efeito Erga Omnes.
                                      Em última análise, observamos o Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade citado na Justificativa da presente proposta, a saber: 179.355/-0/1-00, teve uma decisão favorável para o interessado (ou o grupo interessado na pretensão jurisdicional), e como previsto no artigo 948 do Código de Processo Civil, é instrumento utilizado para arguir a inconstitucionalidade da lei ou de ato normativo do poder público. Sobre o referido objeto, aduziu o Supremo Tribunal Federal: 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, IV E V, DO CPC/73. DECISÃO DE TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE JULGA INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE (CPC/73, ART. 481). INEXISTÊNCIA DE COISA JULGADA MATERIAL. VIOLAÇÃO À LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. NÃO CONFIGURAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. É da natureza do controle incidental de constitucionalidade – inclusive quando instalado, perante tribunal de justiça, o incidente regulado pelo art. 481, do CPC (art. 97 da CF) – que o juízo sobre a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade do preceito normativo questionado constituirá, apenas e tão somente, um juízo de natureza incidental, tomado como motivo ou fundamento para o julgamento do pedido propriamente dito. Nessas circunstâncias, a decisão do incidente não produz coisa julgada material, como expressamente está indicado no art. 469 do CPC/73. E, ainda que o fizesse, a eficácia subjetiva da decisão não seria erga omnes, pois limitar-se-ia aos partícipes da relação jurídica processual em que o referido incidente tenha sido julgado (CPC/73, art. 468).

(STF-ED-AgR AR: 2482 GO – GOIÁS 9037889-18.2015.1.00.0000, Relator: Min. TEORI ZAVASCKI, Data de Julgamento: 11/05/2016, Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJe-106 24-05-2016) (grifo nosso)

                 Sobre o julgado em comento, não percebemos a certidão de trânsito em julgado, que comprova o termino da discussão judicial em torno do objeto em análise, pelo contrário na tela de tramitação de processos em referência, percebemos, que a questão ainda está em discursão com a juntada do recurso de Embargos de Declaração. 

Vale ressaltar que ao término da questão (Incidente de Inconstitucionalidade) os efeitos da decisão judicial será apenas “Inter partes”, ou seja, efeitos restritos àqueles que participam da ação judicial. E não gerando os efeitos “erga omnes”, a fim de atingir todos os indivíduos de uma determinada população, ou que se incorpore ao ordenamento jurídico.         

Ficou evidente que está consolidado no Supremo Tribunal Federal que o julgamento de tal Incidente de Inconstitucionalidade não gera efeito vinculante, denominado “erga omnes”, ou seja, a coisa julgada não valerá para todos aqueles não participantes do processo, já que tal decisão tem efeito “inter partes”, valendo-se somente para as partes em litígio. Nesse sentido, a decisão proferida no Incidente de Inconstitucionalidade nº 179.355-0/1-00, que diz respeito à adesão compulsória destinada à Saúde, gera efeitos somente para as partes litigantes.

Diante do exposto, ainda que nobre o objetivo pretendido pela propositura ora em análise, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n.º 28, de 2019.

Sala das Comissões, em 21 de setembro de 2020.

DEPUTADO GILMACI SANTOS - Republicanos
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